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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO DE DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE O HC IMPETRADO NA CORTE DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNICAS ORDINÁRIAS 
E DE MANIFESTAÇÃO SOBRE O MÉRITO DO PEDIDO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE 
HABEAS CORPUS E APELAÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE NA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE 
A IMPETRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A competência do STJ para examinar habeas corpus, na forma do art. 
105, I, "c", da CF, somente é inaugurada quando a decisão judicial 
atacada tiver sido proferida por Tribunal, o que implica na exigência de 
exaurimento prévio da instância ordinária, com manifestação do órgão 
colegiado. Precedentes do STJ. Situação em que o habeas corpus aqui 
impetrado se volta contra decisão monocrática de Relator.
2. Não se revela teratológica a decisão do Desembargador Relator do 
habeas corpus impetrado na Corte de origem por entender que "o 
habeas corpus não deve ser utilizado como via substitutiva de recursos 
previstos em lei, no caso a apelação criminal, até porque a utilização do 
writ como sucedâneo de recurso próprio avilta o princípio do amplo 
contraditório, porque suprimidas as etapas previstas para o recurso 
cabível".
3. A ausência de prévia deliberação sobre o mérito da controvérsia pelas 
instâncias ordinárias impede a manifestação desta Corte a respeito do 
tema, sob pena de indevida supressão de instância.
4. Situação em que deve ser observado o princípio da unirecorribilidade 
recursal, sendo pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido 
de "a interposição do recurso cabível contra o ato impugnado e a 
contemporânea impetração de habeas corpus para igual pretensão 
somente permitirá o exame do writ se for este destinado à tutela direta 
da liberdade de locomoção ou se traduzir pedido diverso em relação ao 
que é objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente na liberdade 
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do paciente. Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser 
admitido e o exame das questões idênticas deve ser reservado ao 
recurso previsto para a hipótese, ainda que a matéria discutida resvale, 
por via transversa, na liberdade individual" (HC n. 482.549/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 11/3/2020, 
DJe de 3/4/2020).
5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO DE DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE O HC IMPETRADO NA CORTE DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNICAS ORDINÁRIAS 
E DE MANIFESTAÇÃO SOBRE O MÉRITO DO PEDIDO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE 
HABEAS CORPUS E APELAÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE NA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE 
A IMPETRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A competência do STJ para examinar habeas corpus, na forma do art. 
105, I, "c", da CF, somente é inaugurada quando a decisão judicial 
atacada tiver sido proferida por Tribunal, o que implica na exigência de 
exaurimento prévio da instância ordinária, com manifestação do órgão 
colegiado. Precedentes do STJ. Situação em que o habeas corpus aqui 
impetrado se volta contra decisão monocrática de Relator.
2. Não se revela teratológica a decisão do Desembargador Relator do 
habeas corpus impetrado na Corte de origem por entender que "o 
habeas corpus não deve ser utilizado como via substitutiva de recursos 
previstos em lei, no caso a apelação criminal, até porque a utilização do 
writ como sucedâneo de recurso próprio avilta o princípio do amplo 
contraditório, porque suprimidas as etapas previstas para o recurso 
cabível".
3. A ausência de prévia deliberação sobre o mérito da controvérsia pelas 
instâncias ordinárias impede a manifestação desta Corte a respeito do 
tema, sob pena de indevida supressão de instância.
4. Situação em que deve ser observado o princípio da unirecorribilidade 
recursal, sendo pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido 
de "a interposição do recurso cabível contra o ato impugnado e a 
contemporânea impetração de habeas corpus para igual pretensão 
somente permitirá o exame do writ se for este destinado à tutela direta 
da liberdade de locomoção ou se traduzir pedido diverso em relação ao 
que é objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente na liberdade 
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do paciente. Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser 
admitido e o exame das questões idênticas deve ser reservado ao 
recurso previsto para a hipótese, ainda que a matéria discutida resvale, 
por via transversa, na liberdade individual" (HC n. 482.549/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 11/3/2020, 
DJe de 3/4/2020).
5. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por HUGO ALEXANDRE 

SIQUEIRA GROSSO contra decisão monocrática da Presidência desta Corte que 

indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor e por meio do qual 

pretendia a concessão da ordem "para ser reconhecido o redutor previsto no §4° do art.33 

da Lei de Drogas, com a redução no patamar de máximo de 2/3 diante do preenchimento 

de todos os requisitos legais, a concessão do regime inicial aberto para o cumprimento da 

reprimenda, bem como a necessária substituição da pena privativa de liberdade por 

restritivas de direito, com a consequente expedição do alvará de soltura" (e-STJ fl. 10).

A impetração foi indeferida liminarmente pelo Ministro Herman Benjamin,  

Presidente do STJ, ao fundamento de que a pretensão defensiva não foi examinada pelo 

Tribunal de origem, que ainda não se manifestou sobre o mérito do pedido originário.

No presente agravo regimental, a defesa se limita a repisar alegações já postas 

na impetração inicial, no sentido de que pela "simples leitura do trecho da decisão de 

primeiro grau referente a dosimetria da pena, constata-se a ilegalidade que está gerando 

coação na liberdade de locomoção do paciente, mantendo-o encarcerado em regime mais 

gravoso do que o de direito ao considerar os mesmos fundamentos (bis in idem) para 

aumentar a pena-base em 1/4, bem como negar a aplicação do §4º do art.33 da lei de 

drogas, o que é vedado no ordenamento jurídico pátrio, evidenciando, portanto, o 

constrangimento ilegal" (e-STJ fl. 50).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso a julgamento perante o colegiado para que "seja conhecido de provido apreciação 

da situação pelo colegiado; com idêntico requerimento de provimento, concedendo a 

ordem de habeas corpus para cessar a evidente ilegalidade, ainda que de ofício" (e-STJ fl. 

67)

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

O recurso, entretanto, não merece ser provido.

Isso porque a Constituição Federal atribui ao Superior Tribunal de Justiça a 

competência para processamento e julgamento originário de habeas corpus quando o ato 

coator for emanado por tribunal sujeito à sua jurisdição, conforme o art. 105, inciso III, 

alínea "c", da Carta Política. Diante disso, tem-se por incabível o conhecimento de writ 

impetrado contra decisão indeferitória proferida por desembargador, sem o 

pronunciamento do Colegiado respectivo.

Os prejuízos advindos da supressão de instâncias e da análise açodada dos 

habeas corpus impetrados antes do encerramento da prestação jurisdicional na origem 

devem ser sopesados no sentido de se obter o almejado equilíbrio entre o direito de 

acesso aos órgãos do Poder Judiciário e o respeito às regras processuais e procedimentais, 

como pressuposto para garantir uma prestação jurisdicional de qualidade.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de flagrante 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso concreto, verifica-se que, ao indeferir liminarmente o Habeas Corpus 

Criminal nº 2284326-35.2024.8.26.0000, impetrado na Corte de origem, o 

Desembargador Relator afirmou não vislumbrar manifesto constrangimento ilegal apto a 

autorizar a concessão da ordem, destacando que "o habeas corpus não deve ser utilizado 

como via substitutiva de recursos previstos em lei, no caso a apelação criminal, até 

porque a utilização do writ como sucedâneo de recurso próprio avilta o princípio do 

amplo contraditório, porque suprimidas as etapas previstas para o recurso cabível" (e-STJ 

fl. 54).

De se ressaltar que em consulta à pagina eletrônica do Tribunal de origem 

verificou-se que já foi juntado aos autos o Termo de Apelação do paciente requerendo, a 

defesa, a apresentação das razões recursais perante o Tribunal de origem, conforme 

previsão do art. 600, §4º, do Código de Processo Penal. 
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Desse modo, a ausência de prévia deliberação sobre o mérito da controvérsia 

pelas instâncias ordinárias impede a manifestação desta Corte a respeito do tema, sob 

pena de indevida supressão de instância.

Além disso, deve ser observado o princípio da unirecorribilidade recursal, 

sendo pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de "a interposição do 

recurso cabível contra o ato impugnado e a contemporânea impetração de habeas 

corpus para igual pretensão somente permitirá o exame do writ se for este destinado à 

tutela direta da liberdade de locomoção ou se traduzir pedido diverso em relação ao que 

é objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente na liberdade do paciente. Nas 

demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser admitido e o exame das questões 

idênticas deve ser reservado ao recurso previsto para a hipótese, ainda que a matéria 

discutida resvale, por via transversa, na liberdade individual" (HC n. 482.549/SP, relator 

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 11/3/2020, DJe de 3/4/2020).

No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
RECONHECIMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
IMPETRAÇÃO DESAFIANDO DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR. 
SÚMULA 691/STF. MÉRITO APRECIADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELELITA. FALTA DE MANIFESTAÇÃO 
ACERCA DA MATÉRIA DE FUNDO. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. IMPETRAÇÃO CONCOMITANTE COM O RECURSO DE 
APELAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A pretensão do agravante não poderia ser acolhida por esta Corte 
Superior já que a matéria não havia sido examinada pelo Tribunal de 
origem.
2. Constatado o posterior do julgamento da impetração pelo Tribunal de 
origem, a questão meritória apontada pelo agravante (necessidade de 
reconhecimento do tráfico privilegiado) não foi enfrentada em nenhum 
momento, o que impede a atuação desta Corte Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância (já que configura a impetração per saltum) 
e inversão das regras de competência previstas na arquitetura 
constitucional.
3. A matéria objeto da impetração ainda será analisada de forma ampla e 
exauriente no âmbito da apelação, recurso dotado de efeito devolutivo 
amplo, não podendo o remédio heroico promover um indevido alargamento 
de competências, conforme já decidido pela Terceira Seção desta Corte 
Superior, no HC n. 482.549/SP.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 880.541/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 27/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA E REGIME 
PRISIONAL INICIAL. RECURSO DE APELAÇÃO PENDENTE DE 
JULGAMENTO. MATÉRIA DE FUNDO ORA VENTILADA QUE NÃO 
PODE SER EXAMINADA POR ESTA CORTE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
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COGNIÇÃO AMPLA DA CONTROVÉRSIA A SER REALIZADA NO 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. No caso dos autos, o Tribunal de origem não examinou o suposto 
constrangimento ilegal apontado pela Parte Impetrante, por entender 
inadequada, em habeas corpus, a discussão da matéria, apontando como via 
idônea o recurso de apelação, já interposto e pendente de julgamento, o que 
inviabiliza a prematura apreciação da matéria por esta Corte Superior de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Correta a ponderação da Corte a quo ao não examinar o mérito do pedido 
formulado na inicial destes autos, pois a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça não admite a tramitação concomitante de recursos e 
habeas corpus manejados contra o mesmo ato, sob pena de violação do 
princípio da unirrecorribilidade.
3. A possibilidade de reforma da dosimetria da pena e do regime prisional 
inicial deverá ser discutida na via recursal com espaço cognitivo adequado. 
Leading case da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça: HC 
482.549/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 745.633/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
PECULATO E FRAUDE À LICITAÇÃO. IMPETRAÇÃO DESTE WRIT 
CONCOMITANTEMENTE À INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS DE 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. SUPERVENIÊNCIA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. DESCABIMENTO DO 
MANDAMUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
1. "É incabível a impetração de habeas corpus concomitantemente com 
interposição de recurso próprio contra o mesmo ato judicial, por se tratar de 
indevida subversão do sistema recursal e de violação do princípio da 
unirrecorribilidade (AgRg no HC n. 549.368/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 19/12/2019)" (AgRg no HC n. 783.642/SP, 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 28/4/2023).
2. Nem mesmo o posterior advento do trânsito em julgado possibilita a 
admissão do writ, visto que não constatada a existência de patente ilegalidade 
a justificar o ajuizamento do mandamus em substituição à revisão criminal.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 728.776/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, relator para 
acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/11/2023, 
DJe de 16/11/2023.)
 

Portanto, não se constata a existência de flagrante constrangimento ilegal na 

decisão do Ministro Presidente que autorize o provimento do recurso ou a concessão da 

ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o relatório.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 947.602 / SP
Número Registro: 2024/0359251-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002226120248260612 21576452024 22843263520248260000

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALAN GABRIEL NARDINI
ADVOGADO : ALAN GABRIEL NARDINI - SP471588
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : HUGO ALEXANDRE SIQUEIRA GROSSO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HUGO ALEXANDRE SIQUEIRA GROSSO (PRESO)
ADVOGADO : ALAN GABRIEL NARDINI - SP471588
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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